EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 4, DE 2019
Inclua-se o artigo 7º-A no Capítulo VI – Das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2008, com a seguinte redação:

“Artigo 7º- A – Fica expressamente assegurado aos ocupantes do cargo criado pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.197, de 15 de dezembro de 1992, em exercício na data da publicação desta Lei, o mesmo regime de trabalho e remuneração disposto nesta Lei Complementar, de forma idêntica e igualitária, pelo exercício da atividade de julgamento em primeira instância do contencioso administrativo tributário.

§ 1º - Os servidores a que se refere o “caput” deste artigo ficam automaticamente enquadrados no nível II, na conformidade do parágrafo único do artigo 3º desta Lei Complementar.

§ 2º - O disposto no “caput” e no parágrafo primeiro acima, não implica, em hipótese alguma, em aproveitamento ou em transformação de cargo.”

JUSTIFICATIVA

Nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 1059/2008 coube ao Agente Fiscal de Rendas exercer, privativamente, o julgamento em primeira instância do contencioso administrativo tributária, cuja função já era exercida pelo ocupante do cargo de Julgador Tributário e foi assegurada pelo artigo 7º das disposições transitórias desta mesma Lei Complementar.
Com a propositura da extinção do cargo de Julgador Tributário e atribuição da mesma função para ambos os cargos se criou uma situação atípica para a Administração Fazendária, pois se atribuiu uma mesma atividade, submetida às mesmas metas desempenho e de produtividade, porém premiando de forma distinta os resultados alcançados entre esses servidores por se tratarem de cargos distintos.

Portanto, esta emenda é a solução que mais se coaduna para o caso em tela e tem por objetivo dar destinação ao cargo criado pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 8.197, de 15 de dezembro de 1992, dentro do quadro funcional da Secretaria da Fazenda, o qual foi extinto pela Lei Complementar nº 1059/2008, a considerar o atendimento ao programa de valorização, de modernização e de reestruturação organizacional e funcional da Administração Tributária e, ainda, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e interesse público.

Por fim, com a aprovação da presente Emenda, será feita a mais plena justiça.

Sala das Sessões, em 12/3/2019.
a) Barros Munhoz

